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PARECER Nº 1162/2008 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 040/08. 
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Arselino Tatto, que dispõe 
sobre a construção de Alça de Acesso entre a Avenida Sadamu Inoue (antiga Estrada 
de Parelheiros) e o Rodoanel Mario Covas – Subprefeitura de Parelheiros. 
O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir. 
Com efeito, ao Prefeito compete a administração dos bens municipais (art. 111, LOM), 
o que compreende a faculdade de utilizar tais bens segundo sua natureza e destinação, 
guardando-os e melhorando-os, no interesse municipal (José Nilo de Castro, in “Direito 
Municipal Positivo”, 2ª ed., Ed. Del Rey, pág. 159). 
Ademais, por determinar a realização de obra pública, executada sobre bem público, 
não configura a proposta norma geral e abstrata, mas sim ato específico e concreto de 
administração, de governo, atribuição exclusiva do Chefe do Executivo. 
Compete ao Prefeito, como administrador-chefe do Município, ao qual cabe o exercício 
do Poder Executivo (art. 56, LOM), decidir sobre a realização de obras públicas. Como 
ensina Hely Lopes Meirelles, "a execução das obras e serviços públicos está sujeita, 
portanto, em toda a sua plenitude, à direção do Prefeito, sem interferência da Câmara, 
tanto no que se refere às atividades internas das repartições da Prefeitura (serviços 
burocráticos e técnicos) quanto às atividades externas (obras e serviços públicos) que 
o Município realiza e põe à disposição da coletividade". Mais do que isso, compete ao 
Prefeito não somente executar, mas planejar as obras da Municipalidade, "idealizar 
realizações, analisando, ponderando os elementos necessários à sua econômica e 
eficiente execução, dentro do esquema geral da administração" (in "Direito Municipal 
Brasileiro", Ed. Malheiros, 6ª ed., págs. 552/553). 
Resulta, do acima exposto, violado o princípio constitucional da independência e 
harmonia entre os poderes, previsto no art. 2o , da Carta Magna e repetido no art. 6o, 
de nossa Lei Orgânica. 
Ressalte-se que já é entendimento pacífico em nossa jurisprudência que nem mesmo a 
sanção tem o condão de afastar a inconstitucionalidade formal decorrente do vício de 
iniciativa  (Adin n? 13.882-0, TJESP; Adin n? 1.070, STF, j. 23.11.94). 
Por fim, o projeto contém ação governamental que acarreta aumento de despesa, 
razão pela qual deveria estar acompanhado da estimativa prevista no inciso I do art. 
16 da Lei de Responsabilidade Fiscal (estimativa do impacto orçamentário-financeiro 
no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes), bem como de 
declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e 
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e 
com a lei de diretrizes orçamentárias (art. 16, inciso II), o que não ocorreu. 
Acrescente-se que o advento do período compreendido nos dois últimos quadrimestres 
do fim do mandato exige a comprovação de suficiente disponibilidade de caixa na 
contração de obrigação de despesa (art. 42 da Lei Complementar nº 101, de 04 de 
maio de 2000), o que não foi observado no projeto. 
Ante o exposto, somos 
PELA ILEGALIDADE. 
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